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Em 1980, quando o livro/catálogo Uma cidade em questão I: Grandjean de Montigny e o Rio de Janeiro foi 
lançado por ocasião da inauguração do Solar Grandjean de Montigny como Centro Cultural da PUC-Rio, já era 
possível antever que essa publicação, realizada a partir de pesquisas históricas e arquitetônicas por um grupo de 
professores, arquitetos e pesquisadores desta Universidade e de outras instituições, se tornaria bibliografia obri­
gatória e importante fonte de pesquisa iconográfica para todos aqueles que estudam a cidade do Rio de Janeiro 
no século X I X . 

O crescente interesse nos estudos sobre a nossa cidade, em todos os seus aspectos, comprovou a necessidade 
da reimpressão dessa publicação esgotada há mais de 10 anos e constantemente consultada - a primeira do gêne­
ro a abordar especificamente e de modo abragente a vida e a obra do arquiteto Auguste Henri Victor Grandjean 
de Montigny (Paris, 1776 - Rio de Janeiro, 1850), seus trabalhos e projetos europeus, as construções realizadas e 
os projetos para o Rio de Janeiro, a Missão Artística Francesa e o ensino na Academia de Belas Artes, além de 
importantes fontes documentais. 

Para preservar a integridade da obra, foi mantida toda a estrutura original - textos, imagens, documentos 
- respeitando-se as diversas autorias, com algumas atualizações no projeto gráfico. 

Agradecemos ao Vice Reitor para Assuntos Comunitários, Prof. Augusto Sampaio por seu empenho em 

tornar possível a reimpressão dessa publicação, evidenciando sobretudo a conscientização da Universidade na 

preservação e conservação de um dos mais importantes monumentos arquitetônicos e históricos dessa época. 

A Eloisa de Macedo Soares, Prof. Irmã Arestizbal, ProP. Giovanna Rosso Del Brenna, Prof.3 Suzane Worc -
m a n , Prof. Fernando Sá e equipe da Editora PUC-Rio, Rita de Cássia V. de Mattos , Denise Silva de Moraes e 
equipe do Solar Grandjean de Montigny pela inestimável colaboração e dedicação. 

Piedade Epstem Grinberg 

Diretora do Solar Grandjean de Montigny 

Centro Cultural PUC-Rio 



<£ Em o navio Ametieano Celplie, chegarSo do 
Havre de Grace a este porto as pessoas abaixo no­
meadas (a mór parte das qoaes são Artistas de 
profissão ) e que vem residir nesta Capital. 

Joaquim Le Brelon, Secretario perpetuo d& 
classe das Bellas Artes do Instituto Real de Fran­
ça , Cavalleiro da Legião de Honra. 

Tannay , Pintor, Membro do mesmo Institu­
to , trazendo sua mulher e y filhos. 

Taunay , Escultor , e traz comsigo hum 
aprendiz. 

Debret, Pintor de historia e decoração. 
Grandjean fie Aiotuigny , Architecio, traz 

sua mulher, 4 filhas, 2 discípulos , e hum criado. 
Pradier , Gravador em pintura e miniatura, 

trazendo sua mulher , numa criança , e huma 
criada. 

Ovide, Maquinista, trazendo em sua compa­
nhia bum Serralheiro com seu filho, e hum Car­
pinteiro de Carros. 

Nsutbomm, Compositor de Musica, excellen-
re Organista e Pianista , e o mais distinto discí­
pulo do celebre Haydn. 

Joio Bapihta íevel, Empreiteiro de obras 
de ferraria. 

fflmldo Maghue Euout, Official Serralheiro. 
Pilite, Çurrador de pelles, e Curtidor. 
Fabte, o mesmo. 
L,ui% Joíé Roy, Carpinteiro de Cartos. 
Hyfoüte Roy, Filho do antecedente, e do 

mesmo mister.,. 



"Mas, senhores, a arte de um povo não resulta da vontade de um grupo, 

nem da tentativa de uma escola." 
Gonzaga Duque 



Apresentação 

Irma Sylvia Arestizabal 



"A morte, que não poupa nenhum ser v ivo, surpreende também as obras de arte. É 
necessário saber reconhecer entre os testemunhos do passado, e discr iminar 
aqueles que são vivos." Carta de Atenas. 



Desde o início, na América Latina, vêm ocorrendo a simbiose e superposição de culturas, o transplante abrup­
to, a defasagem cronológica, a adaptação mais ou menos lenta às idéias importadas, as soluções novas plenas de 
espontânea inventiva. 

No século XIX, o academismo enxertado, o neoclassicismo, o ferro, a industrialização, os "estilos" são trazi­
dos quase contemporaneamente. Não existe um processo de formação, nem raízes que os sustentem, as novas 
rormas de expressão são bruscamente implantadas na realidade do trópico, da meseta, do pampa ou dos Andes. 
Todos esses fatores criam em menor ou maior grau nossas características. Somos todos países com menos anos 
de civilização que o Oriente e a Europa, todos com uma história dividida em duas etapas que se opÓem mas 
também se confundem: a do índio nascido aqui, a do colonizador e a do crioulo, que é tão real quanto a anterior, 
as quais se somam outras culturas, como a negra, e depois a das imigrações no século XIX. O latino-americano 
e um ser conquistado, reconquistado, colonizado e neocolonizado (Eni Bartra), e sobretudo jovem. E é por essa 
juventude que nos caracteriza, por essa indefinição e falta de introspecção, que devemos conscientizar-nos da 
capital importância do produto dessas diferentes tradições e realidades: dos nossos "bens culturais" que dão 
a cada um de nós a nossa individualidade. O Rio de Janeiro está sofrendo, está crescendo com características 
antropofágicas" muito negativas; em prol da "transformação urbana" se destroem a natureza, a geografia, a his­

toria, trazendo conseqüências desastrosas à qualidade do meio ambiente e à conservação do nosso patrimônio 
cultural. 

E indispensável pensar muito antes de destruir, antes de negar documentos, demolir prédios ou acabar com 
a natureza. E nosso dever, uma vez estudadas as características dos prédios antigos e as suas possibilidades de 
utilização, integrá-los dentro do contexto urbano contemporâneo. A reciclagem fá-los adquirir uma nova im­
portância, e aqueles que, no momento da criação, como o caso do nosso solar, eram totalmente alheios ao local, 
vao adquirindo pouco a pouco características que o integram cada vez mais ao meio, carregados de contribuições 
nativas. 

Este será o caso do Solar de Grandjean de Montigny, o qual - restaurado e recuperado graças ao interesse, 
estorçQ e ajuda da Funarte, da Fundação Roberto Marinho e do Patrimônio Nacional - abre hoje suas portas 
pata integrar-se na comunidade como mais um organismo vivo e ativo. 

Conscientes de que não vale restaurar um monumento sem lhe atribuir uma função específica, e que um dos 
atores que contribuem decisivamente para a preservação do patrimônio monumental é a sua efetiva utilização, 
01 criado um programa para o Solar Grandjean de Montigny. O mesmo estará aberto para a consulta dos arqui-
°s de arquitetura e desenho no Rio de janeiro e de pintura contemporânea brasileira, que ali se encontrarão. 

As visitas, as exposições, a assistência aos eventos, o programa de atividades criativas, o atelier de gravura, os 
tabalhos do escritório de programação visual e a reunião periódica dos componentes dos centros de alunos do 
apartamento e os grupos de pesquisa de professores e alunos farão dele um organismo vivo e atuante no campus 
na comunidade. Consideramos que, com a presença das práticas culturais mais diversificadas, se conseguirá 

ma maior e mais viva integração do interesse intelectual pela obra do passado, que assim se torna cada vez 



mais contemporânea. No Solar de Grandjean de Montigny compreendemos hoje o neoclassicismo, a arquitetura 
espontânea, as técnicas construtivas nativas, a arquitetura das fazendas e a realidade contemporânea. É nossa 
proposta criar no seu espaço novas formas de exposição, de maneira que a relação dos indivíduos com a obra 
artística seja menos sacralizada, porém mais viva e rica culturalmente; equilibrando exposição com produção, 
documentação com informação, o solar deverá transformar-se em um autêntico centro cultural (Luís Otávio de 
Lima Camargo). 

Por ser o solar a antiga residência de Grandjean de Montigny, e sendo este uma figura de capital importância 
para a compreensão do desenvolvimento da arquitetura brasileira, inauguramos o solar com a primeira de uma 
série de futuras exposições que pretendemos oferecer sobre o tema "Uma Cidade em Questão". A idéia da ex­
posição sobre Grandjean nasceu com os primeiros trabalhos em prol da reciclagem do prédio, e começou a con­
cretizar-se com a pesquisa realizada para o Patrimônio do Estado sobre o neoclássico no Rio de Janeiro e com 
a realização do projeto de recuperação para ser apresentado ao Iphan para aprovação do programa das cidades 
históricas. Conscientes de que só o trabalho de equipe e o apoio dos estudiosos do tema permitem concluir e 
avançar nos estudos, consultamos especialistas que nos auxiliaram com seu conhecimento e sua compreensão, 
tais como Clarival do Prado Valladares, Gilberto Ferrez e Mário Barata. Conseguimos também a contribuição 
de outros que, como Alfredo Galvão, Donato de Mello Júnior, Mário Torres e Robert Coustet, tantos trabalhos 
já dedicaram a Grandjean e à arquitetura do século XIX. 

As dúvidas que surgirem, o caráter polêmico e contestatório mesmo da exposição, as diferentes posições 
dos estudiosos - notáveis em uma primeira leitura de texto do catálogo - deverão fazer dela o que deve ser uma 
mostra universitária: não uma amostragem, mas um incentivo à pesquisa, à contestação, à pergunta, ao desejo 
de saber. 

"Não acredito que os bárbaros tenham-se preocupado em destruir todos os grandes 
edifícios espalhados pelo mundo romano. A idéia de conservá-los é que nunca 
passou por suas cabeças'' Kenneth Clark 



Intenções de uma exposição 

Giovanna Rosso Del Brenna 



Como propõe o título - "Uma Cidade em Questão", esta exposição quer ser acima de tudo um convite 
à reflexão e ao questionamento da nossa realidade urbana. Isto é, nosso objetivo não é somente expor os 
resultados de uma pesquisa sobre um capítulo fundamental da história arquitetônica e urbanística do Rio de 
Janeiro - a atividade do arquiteto da "Missão" Francesa, Grandjean de Montigny -, mas também utilizar esses 
resultados como ponto de partida para uma discussão mais ampla, para a qual tentaremos estabelecer algumas 
diretrizes. 

E preciso afirmar desde já que nosso projeto inicial, provavelmente ambicioso demais, visava incluir, além 
do material iconográfico sobre a cidade e dos desenhos e projetos de Grandjean, objetos de uso, roupas, móveis 
e material iconográfico sobre a vida cotidiana do Rio na primeira metade do século XIX. Dessa maneira, a 
apreciação da arquitetura e do urbanismo introduzidos no Rio pela "Missão" francesa seria colocada no interior 
de um contexto mais amplo, estendendo ao âmbito do costume e da cultura material o problema da importação 
de modelos culturais. 

No curso do trabalho, porém, o projeto inicial foi notavelmente reduzido, por várias razões, de natureza 
principalmente técnica e econômica. Assim mesmo, tentamos manter o caráter aberto de nossa proposta, tanto 
na organização do material que constitui a exposição quanto na dos artigos que compõem o presente catálogo, 
em que a presença de contribuições como a do historiador Afonso Carlos Marques dos Santos e de Susane 
Worcman, ao lado de contribuições estritamente especialistas, como as de Robert Coustet, Mário Torres e 
Donato Mello Júnior, ilustra a nossa convicção de que só uma abordagem interdisciplinar de um problema pode 
levar a um conhecimento do passado que sirva acima de tudo a uma melhor e mais viva compreensão do nosso 
presente. 

O ponto de partida para a compreensão do episódio da "Missão artística" de 181Ó e das conseqüências da 
atividade do seu arquiteto Grandjean de Montigny deve ser a releitura crítica das fontes, principalmente as da 
época, geralmente não suficientemente aproveitadas ou intencionalmente marginalizadas pelos estudiosos do 
assunto. De fato, a discussão sobre a "Missão" é caracterizada desde o início por um tom de violenta polêmica e por 
um clima de facciosismo acirrado que desviou logo o discurso, levando à formação de duas facções opostas, pró e 
contra a atividade do grupo. Pertencem à primeira os estudos de Morales de Ios Rios' e de Afonso d'Escragnolle 
Taunay/ que, apesar de se definir como "julgador imparcial", fala na realidade como porta-voz da própria elite 
cultural estabelecida pela "Missão" à qual ele próprio pertence; a segunda não produziu estudos sistemáticos, 
ficando limitada, na maioria dos casos, a avaliações rápidas, porém significativas, como o comentário desfavorável 
de Pictro Bardi sobre a arquitetura de Grandjean em Introdução à arquitetura} 

i Morales de Ios Rios Filho, Adolfo. (irandjeaii de Shmti^iiy e a evoluça» da arte brasileira, líio de janei ro : Empresa A Noite , 1941. 

2 Taunay, Afonso d'Kscraj>nolIc, A missão artística de 1816. Rio dejanciro: Publicações da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional, n. 18,1956. 

3 Bardi, Pictro Maria. A arquitetura brasileira. In: Apêndice a licriévolo, Leonardo. Introdução a arquitetura. São Paulo: Mestre Jou, 1972. p. 

262: "Chegada a .Missão Francesa, i]iic passa poi deliciosas peripécias descriríveis soem muitas laudas, a expectativa mais intensa em seus 



O que nos parece importante, a essa altura, não é evidentemente nos identificarmos com os defensores ou 
com os detratores da Missão e de Grandjean, mas procurar entender o porquê das dificuldades que ela encontra em 
sua atuação e do clima de intensa polêmica que acompanha o desenvolvimento da sua atividade e sua subseqüente 
avaliação. "A grande desconfiança existente contra os estrangeiros, a inveja de alguns, a maldade de outros, a apatia 
de muitos, as dificuldades da burocracia, e a precária cultura dos habitantes...", que Morales de los Rios enumera 
entre as causas principais das dificuldades encontradas por parte da Academia de Belas Artes para estabelecer uma 
educação artística" no País,4 são conseqüências de razões mais profundas; analisá-las significa chegar ao âmago do 

problema, que é, mais uma vez, o da importação de modelos culturais alheios. 

A polêmica entre os componentes da colônia francesa, em primeiro plano o pintor J. B. Debret e Grandjean 
de Montigny, e os artistas e funcionários locais, chefiados pelo pintor português Henrique José da Silva (diretor da 
Academia de Belas Artes após a morte do chefe da "Missão" francesa, Lebreton, em 1819), estoura em 1827-1828, 
l s to é, nos primeiros tumultuados anos de abertura da Academia ("quando em 1827 nos matriculamos na Academia 
de Belas Artes, já aquela malfadada casa era um caos incompreensível de desordem e ódios recíprocos", escreverá 
mais tarde Manoel de Araújo Porto Alegre).5 O ponto de partida é a discussão sobre os estatutos da Academia e os 
regulamentos do diretor,* mas a disputa, conduzida através de publicações, opúsculos e principalmente cartas (às 
vezes anônimas) aos jornais - aqui publicadas por Susane Worcman -, se estende rapidamente: a própria existência 
de uma "Missão" contratada pelo governo é posta em dúvida,7 e cedo a briga desce ao nível dos ataques pessoais. 

resultados era posta, como é fácil imaginar, na arquitetura de Montigny, expoente do neoclassicismo na Europa... os neoclássicos 1 
onvencidos de caminhar na linha justa... mas aquele estilo frio e arqueológico, veiado de melancolia, teimoso inquisidor do regular e do 

retilineo... não servia para o trópico. No transplante, perdeu suas asas de terceira mão." 

4 Morales de [os Rios, Adolfo. Op. cit. p. 150. 

5 *-'tado por Taunay, Afonso d'Escragnolle. Op. cit. p. 250. 
V e r a narração detalhada na biografia de J. B. Debret por Taunay (Op. cit. p. 231 e segs.); no capítulo "Malas artes, malogros da missão 

tttfetic*", da obra de J. B. de Almeida Prado, Thomaz Ender pintoraustríaco na Corte de D.João VI no Rio de Janeiro (São Paulo: Nacional, 
9íS), e na biografia de Debret por Almeida Prado (São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1973. p. 34-45)- Menções às dificuldades 

contradas pela instituição nos primeiros anos de funcionamento são também contidas em uma memória inédita de 1838, redigida pelo 
lretor Félix Emílio Taunay: "Em virtude da Ley oculta que regia o estabelecimento, os alunos amontoavam-se por um tempo indefinido 

classe de desenho, nunca passando para as outras; abafava-se no germe a instrução artística, a não haver excepçôes dependentes de 
8Uma vontade individual mais enérgica; a instituição esmorecia..." (História da Academia das Belas Artes no Rio de janeiro de 1816 ate'1838. 

^quivo da Escola Nacional de Belas Artes). 

acusação de que os componentes da "Missão" francesa não foram contratados, mas vieram ao Rio por iniciativa própria tentar uma 
er»tura, foi feita pela primeira vez em uma carta anônima ao Diário Fluminense, citada por Taunay (Op. cit. p. 31), em que eles são cha-

s "e gárrulos impostores, que com mentiras e imposturas procuram elevar-se ao grau iminente, em que não os colocam o talento 
gemo. A discussão toda é retomada no livro citado de Escragnolle Taunay, que chega com apaixonadas argumentações à conclusão 

P°sta, Na realidade, o exame da documentação por ele produzido - e que contém tantos elementos a favor de uma tese como da outra 
e 'a principalmente o caráter extremamente contraditório de toda a operação, evidenciando a falta de um programa cultural defini-



O episódio mais interessante, em relação ao nosso assunto, é sem dúvida a troca de cartas entre Grandjean de 
Montigny e o arquiteto Pedro Alexandre Cavroé, protegido de Henrique José da Silva e arquiteto da Casa Imperial 
desde 1825 (ver apêndice de documentos). Esquecidas pelo biógrafo de Grandjean, Morales de los Rios - talvez 
pelo conteúdo não correspondente à dignidade do seu herói -, as cartas constituem de fato um documento de 
importância excepcional para entender o clima de exasperação no qual se desenvolve a luta e a real natureza do 
dissídio. 

Quando Grandjean acusa Cavroé de ter estudado arquitetura "na oficina de um fabricante de cadeiras 
em Lisboa", apresentando em comparação o seu currículo acadêmico e profissional ("Em 1799, aos 22 anos 
de idade, alcancei o grande prêmio de Roma onde, na Academia de Vila Mediei, passei seis anos. Voltando 
à França, escrevi uma obra sobre arquitetura toscana. Em 1807 fui designado pelo Instituto de França para 
dirigir os trabalhos da sala de sessões do Parlamento da Vestfália. Neste país exerci as funções de arquiteto 
régio. Publiquei algumas obras sobre os túmulos dos séculos XV e XVI e, afinal, em 1816, fui contratado para o 
Brasil"), e Cavroé retruca que ele, por seu lado, foi nomeado "inspetor do edifício da Academia Imperial de Belas 
Artes", projetada pelo próprio Grandjean, e que Grandjean só constrói edifícios que "desabam", como a "Bolsa", 
ou nos quais "a chuva penetra por todos os lados", como na casa do senhor Oliveira Barbosa, não passando "de 
um mero projetista", estamos em presença do choque entre duas mentalidades opostas e irreconciliáveis. De 
um lado, o arquiteto francês, convencido de ter recebido a missão de "incrementar as belas-artes no Brasil" 
(rependre /es Beaux Arts dans fautre bémtsphère, diz Debret na introdução ao seu Voyage pittoresqué)," orgulhoso 
da própria superioridade cultural; do outro, o construtor de origem portuguesa, que tudo avalia em termos de 
atuação prática. Para o primeiro, arquitetura é uma arte que se aprende nas academias, tendo como objetivo 

do por parte das autoridades c das possibilidades de realizá-lo. Pelos documentos por ele citados - e infelizmente não reproduzidos na 

í n t e g r a - é possível deduzir que a idéia inicial, atribuída W conde da Barca, era a de uma verdadeira importação de tecnologia para o desen­

volvimento da indústria e da agricultura nacional, privilegiando a entrada no País de profissionais e artífices especializados nessas áreas. 

Também se pode concluir que o grupo reunido por I.ebreton, ex-secretário do Insti tui de E rance, estava só em parte de acordo com as 

intenções dos patrocinadores da iniciativa (veja o ofício de 17 de dezembro de 181c - citado por Taunay ã p . 14 - , cm que o marquês de 

Marialva lembra a Lcbrcton que no Brasil "as artes liberais e de luxo deviam ceder a passo às úteis e necessárias ã economia interior do 

País"; e o ofício de 28 de janeiro de 1816, do marquês de Aguiar ao cavalheiro de Brito, encarregado de negócios em Paris, em que se diz 

que "alguns dos especialistas indicados por Mr, Lebreton eram de necessidade absoluta, outros menos"). O próprio texto do decreto de 

12 de agosto de 181o, que cria a Escola Real de Ciências, Artes c Ofícios, revela mui to bem essa contradição inicial entre o pragmatismo 

das intenções do grupo ligado ao conde da Barca - "estabelecer no Brasil uma Escola cm que se promova e difunda a instrução e conhe­

cimentos indispensáveis aos homens destinados nau só aos empregos públicos da administração do Estado, mas também ao progresso 

da agricultura, mincralogia, indústria e comércio, de que ressalta a subsistência, comodidade e civilização dos povos, mormente neste 

Cont inente ; e a realidade profissional dos estrangeiros beneméritos chegados de Paris, na maioria artistas de formação acadêmica, que 

irão ser aproveitados para esse fim". 

8 Debre t , Jean Baptiste. Voyagepittoratt/ite ei bistiiriifue au Hmil, ouséjour <fun artistejrancais au Brésil, depuis i8i6jtisij'en i8p indusivement. 

Paris; Eirmin Didot frères, 1834-1839. 



primário erigir "monumentos" que exaltem grandes temas ideológicos e enalteçam a grandeza das cidades e dos 
impérios; para o segundo, arquitetura significa a arte de construir um edifício sólido, que respeite as regras da 
funcionalidade e da economia.9 

Entre as duas posições, a dos intelectuais idealistas e um tanto megalomaníacos, fiéis aos princípios do 
neoclassicismo francês, e a dos artífices locais, herdeiros do pragmatismo da tradição colonial, não existia 
possibilidade de relacionamento que não fosse a do desprezo e da incompreensão recíproca. Era inevitável que 
um dos dois ganhasse: venceram os franceses, mas foi uma vitória dura e frágil. 

Desprovida, por sua própria natureza e pelo nível dos seus representantes, da capacidade de abalizar com 
teorias suas posições antiintelectualistas e de fazer delas sua própria bandeira, de construir e de propor uma 
alternativa positiva, a oposição local não encontra, de fato, na sua luta outra arma que não a polêmica mesquinha 
e o obstrucionismo, tática para a qual se revela especialmente bem dotado - pelo menos nas narrações dos 
apologistas da Missão, onde aparece como o verdadeiro vilão da história - o diretor Henrique José da Silva 
weja os incríveis episódios, contatos por Taunay, das chaves do atelier de Debret escondidas por seis meses; das 
gueixas dos professores franceses engavetadas por anos; e a própria história do regulamento da Academia, de 
sua autoria, que obrigava os candidatos à matrícula nos cursos superiores a uma permanência de três anos nas 
aulas de desenho, dadas por ele, paralisando assim as aulas dos professores franceses que estavam esperando para 
lecionar há 10 anos).'" 

Apesar dos primeiros momentos de nervosismo, os franceses, por outro lado, defendem-se bem, sustentados 
pelo orgulho nacional, inabalável, e pela sua arma melhor, a ironia," conseguindo enfim organizar seus esforços 
em uma verdadeira batalha cultural, que pode ser reconstruída a partir dos documentos (de grande interesse e 
a t e hoje não utilizados) ainda existentes no arquivo da Escola Nacional de Belas Artes, a maior parte dos quais 

" v^r também, como exemplo da mentalidade do ambienre local, a carta publicada no jornal O Cronista em 10 de maio de 1838, em que 
u"i leitor anônimo critica as reformas do Colégio Pedro II feitas por Grandjean, que, "longe de procurar conciliar a beleza, e segurança do 
edifíci( 

Pièces, 
Pour, 
bien 

com o fim a que se destinava, c sobretudo com a necessária economia, queria multiplicar enfeiti 
m u ' to, por um palácio de riquíssimo príncipe...". 

0 1 aunay, Afonso d'Escragnolle, Op. cit. p. 233 e segs. 
Nem Debret, geralmente muito equilibrado e objetivo, perfeito exemplo de mentalidade iluminista, renuncia a fazer observações 

°nicas quando se trata de comparar a cultura dos artistas franceses com a dos artistas locais (como na ocasião da ereção dos Arcos de 
Wnfo para a chegada da imperatriz Leopoldina. Op.cit., III, p. 191). E valem para todos, em matéria de ironia, as observações de um ou-

0 P'ntor francês residente do Rio, Armand Julien Pallière, sobre a arquitetura local: "UescalierRoyal- (da Fazenda Real de Santa Cruz) 
aans uncoin de Iamaison. Je dis maison carc'estplutôtunemaison <kpari'/•tuStr i/iúi»pidais. Onnesedoutequec'estunpalahqu'àlagrandeurdes 
<?ue sont enfillés /es unes aux autres sans aucune comoditepour le service. La grande maison de Santa Crttz est un cbef doeuvre de deraisonnement. 
icbever Céloge de cette heureuse conception, ce grand momument est prive de tout ce quipeut être appreciab/epour un pays cbaud, de granejardins 

comPom et remplis darbres sous lequels onpeutgouter lefrais malgré le chaleur,... en ayant demande pourquoi à Yimmitation dei autres peuples 
••''" plantempas au long des arbrespour rendre te voyage dans lespays chauds moinpenibh, celui a quijeposais cette observatíon me répondit avec ton 

,oral 'il"'y a des arbres que oú Dieu on a vou/u qu'ilen aif (citado em Almeida Prado. Op. cit. p. 41-42). 



referentes ao período de 1833 31852," pacientemente copiados pelo professor Alfredo Galvão. O objetivo da longa 
luta - conduzida com coerência e tenacidade por Félix Emílio Taunay, novo diretor da Academia após a morte 
de Henrique José da Silva em 1834 e amigo íntimo de Grandjean de Montigny" - é romper o isolamento no qual a 
instituição se encontra desde a sua fundação, conquistando para ela o papel de guia e orientadora reconhecida da 
vida artística da cidade e, principalmente, do seu desenvolvimento arquitetônico e urbanístico. Entre os inúmeros 
requerimentos à Câmara dos Deputados e aos ministros e secretários de Estado dos Negócios do Império que 
documentam a sua ação, os mais interessantes nesse sentido são os pedidos para que a Academia se torne um órgão 
de consulta imprescindível em todas as ocasiões em que fossem levantados edifícios e monumentos públicos, e os 
requerimentos para que fossem encontradas colocações profissionais para os alunos como inspetores das obras 
públicas e similares.'4 Mas o verdadeiro símbolo de toda a batalha é a história interminável da abertura da pracinha 

ii Do arquivo da Escola de Belas Artes. Cópias dos ofícios, cartas e respostas desde o dia 12 de março de 1833 até 28 de agosto de 1843, 
pelo professor Alfredo Galvão; cópias do Livro 2C da Academia Imperial de Belas Artes. Ofícios, entradas e saídas de 1843 a 1852. Ma-

13 Félix Emílio Taunay era filho do pintor Nicolau Antônio Taunay, que voltou à França cm 1821. A sua eleição a diretor da Academia 
- como ele próprio conta no necrológio do amigo aqui publicado (documentos) - foi devida a Grandjean de Montigny, que renunciou ao 
cargo em seu favor, desviando para ele os votos dos outros professores. 

14 Ver, entre os muitos, o requerimento de Taunay em 24 de dezembro de 1836: "Cabe aqui insinuar respeitosamente o grande au­
mento de crédito que resultaria para o Estabelecimento e vantagem geral para a Nação do uso de mandar informar à Academia 
sobre todos os planos de obras públicas. A Congregação dos Lentes é aqui autoridade competente para decidir a respeito do caráter 
artístico dos monumentos. Não se deve, em tão honrosa missão, suspeitar a sua boa-fé; mesmo no caso de ser obra de um dos profes­
sores o projeto a informar, e, pois que toquei neste ponto, não duvido acrescentar que hão de aparecer muito bons resultados de se 
empregarem, como V. Excia. tenciona fazer, os professores de Arquitetura e Escultura nos trabalhos públicos; porque assim acharão 
exercício os discípulos deles, e a nação virá a lucrar por todos os lados, no presente pela execução clássica das obras e, no futuro, pelo 
adiantamento dos estudantes. E a 'representação' do mesmo em 4 de julho de 184Ó... Exc.mo Sr., em telação às necessidades artísticas 
da Nação, isto é, à ereçáo de monumentos, impressão de medalhas, etc. etc. faz-se preciso um centro de educação artística; porém o 
que, geralmente c cm princípio, é indubitável, pode-se tornar duvidoso de fato, quando acontece que a Nação, por um lado, despende 
com uma academia para a formação de alunos os quais, uma vez formados, não acham emprego por estarem fechadas todas as entradas 
das Repartições Artísticas; e por outro lado, despende nas mesmas Repartições com empregados não formados nesse centro de edu­
cação artística nacional. Assim, a despesa feita com a Academia não tem os seus resultados lógicos. 0 serviço nacional sofre, c sofre a 
Academia. O serviço nacional sofre: os fatos o comprovam. De um quarto de século para cá, nem um só monumento, que mereça este 
nome, se tem levantado, apesar do cabedal consumido em construções, nem um símbolo plástico qualquer que sirva para a glória do 
Brasil. A Academia das Belas-Artes solte, experimentando toda a l.mguidez de uma Instituição isolada, sem relação com a Sociedade, 
sem utilidade positiva, por conseguinte sem porvir, com professores que o fato de uma inatividade desacredita as vistas dos estudan­
tes. Estes dois interesses, entretanto, seria fácil conciliá-los c satisfazc-los por sua coordenação. No ponto de vista administrativo, 
parecem ser verdades incontroverríveis: 

1. que nada se pode decidir, com perfeito conhecimento de causa em qualquer ramo do serviço público, senão com informação da Cate­
goria constituída respectiva; c que no caso vertente, nada se pode regularmente empreender a respeito de monumentos etc, sem infor­
mação da única corporação artística existente na (lapiial, da Academia das Belas Artes. 



semicircular em frente ao palácio da Academia e da rua transversal até o largo do Rocio, que deviam permitir a 
digna inserção do "Monumento" de Grandjean de Montigny na paisagem urbana, realizando dessa maneira a sua 
desejada tarefa na vida cultural da cidade. 

Prevista desde a época da construção do palácio da Academia (da necessidade da sua abertura já se fala 
em uma carta ao "Espelho Diamantino" em 1828), a rua foi enfim aberta em 1846, e a pracinha, praticamente 
acabada em 1848 (ver ficha n° 31). Nesses mesmo anos, uma chuva de encomendas de projetos importantíssimos 
" para o monumento comemorativo da chegada da imperatriz Teresa Cristina na Praça Municipal (1844); para a 
regularização e ornamentação da mesma praça (1844-1845); para os chafarizes da praça da Benfica e da Rua São 
Clemente (1846); para um Palácio Imperial e um Palácio de Senado (1847); para o chafariz do Rocio Pequeno 
(1848); e, enfim, para "as edificações das praças da Aclamação, Constituição, S. Francisco de Paula e Rocio da 
Cidade Nova" (1849)'' - parece coroar os esforços de Taunay e Grandjean e consagrar o triunfo do neoclassicismo 
na arquitetura da cidade. 

A morte de Grandjean, um ano após a encomenda dos projetos para as quatro praças, interrompe bruscamente 
0 processo. Nos documentos posteriores a 1850, as referências a projetos arquitetônicos e urbanísticos entregues à 
classe de arquitetura da Academia vão escasseando até desaparecerem por completo. 

Exclusivamente ligado ao tardio prestígio de um homem, e carecendo sempre daquela real adesão do público 
que leva à formação de uma verdadeira cultura urbana, o projeto neoclássico para a capital de D. Pedro II não se 

2- que o dinheiro nacional empregado numa Instituição ou Liceu qualquer deve ser quanto possível aproveitado para a melhor execução 
a e certas partes correspondentes do serviço geral, e que, no caso vertente, os Artistas formados ã Custa da Nação devem ser chamados 
ao serviço artístico, para seu melhor desempenho. 
Apoiadas nas duas proposições precedentes, e invocando somente o que nelas há de rigorosamente lógico, a Congregação lembra o se­
guinte: 
• que todo e qualquer projeto de arquitetura civil seja enviado à Academia das Belas Artes servindo mera consultoria de trabalho e obras 

Públicas; 
2- que havendo que levantar um monumento importante ou erigir uma estátua se mande abrir um concurso público na Academia para ser 
Preterido o melhor esboço, dando-se ao autor deste projeto o trabalho da execução; 
3- que havendo que formar-se uma medalha comemorativa de qualquer evento nacional, o Governo de Sua Majestade o Imperador exija 

a Academia três projetos da dita medalha; 
4' que para o futuro e sem transtorno dos empregados atuais, toda a renovação e acrescentamento do pessoal artístico nas Repartições 

amo declaradas tenha lugar somente em resultado de concursos públicos abertos na Academia de Belas Artes, a saber: 
a repartição de obras públicas os lugares de Ajudante do Inspetor e os de adidos 
as obras municipais os de Ajudante do Diretor e os de adidos 
a casa da Moeda os de Abri dor e ajudantes 
a Litografia militar os de Desenhadores 
35 fcscolas Militar c de Marinha, Arsenais de Guerra e de Marinha e Colégios de Pedro II, colégios públicos que sç criarem, os de 

Pr°fessores de Desenho e Substitutos." 
er, na mesma ordem, as fichas dos desenhos do presente catálogo e os documentos. 



realiza. Dele só ficam alguns episódios isolados e cheios de conseqüências para o futuro da cidade, o que podemos 
chamar de "complexo do monumento". 

Quando Moreira de Azevedo, na sua obra sobre o Rio dejaneiro (1877), inicia as suas queixas sobre a arquitetura 
urbana- "Na Europa atraem os paços reais por seu esplendor e luxo a atenção dos viajantes, e entre nós dá-se o nome 
de palácio a uma casa antiga, sem beleza, sem gosto, sem arte e sem aspecto... não basta levantar um edifício com 
cômodos suficientes para o fim a que é destinado; deve elevar-se um monumento belo, grandioso pelos primores 
da arte, e digno do chefe da nação e da própria nação; porque tais construções engrandecem o país aos olhos do 
estrangeiro, e quando vê-se cercado de esplendor o poder supremo de uma nação. Respeitam-se mais as instituições 
de tal país... etc."'6 -, o mito do monumento, importado pela Missão Francesa e sua conseqüência direta, o desprezo 
pela cidade existente já estão solidamente estabelecidos. Para o Rio de Janeiro, isso significará, de um lado, a 
destruição da cidade colonial - cuja vocação antimonumental, baseada em valores de singeleza, homogeneidade e 
continuidade, permaneceu incompreendida até nossos dias17 -, e, de outro, a fragilidade c a instabilidade das novas 
estruturas e das novas aparências, como produto de uma cultura alienada. 

Em face do fracasso do plano do urbanismo clássico para a cidade, as realizações parciais das idéias introduzidas 
pela Missão resolvem-se, assim, apenas em ações destruidoras. A demolição do morro, a abertura da grande avenida 
retilínea, os cortes radicais na estrutura urbana e na paisagem, longe de serem as premissas da cidade monumental 
e racional prometida pelos herdeiros do neoclassicismo francês, preparam um novo urbanismo "espontâneo", que 
só difere do colonial pelo selvagem caráter especulativo e pelas assustadoras e irreversíveis dimensões. 

16 Moreira de Azevedo. O Rio dejaneiro. Rio de jane i ro , 1877 (3. ed. anotada por Elysio de Oliveira Belchior. Rio de jane i ro : Brasiliana, 

1969. v. I I , p. 19). Ver também os comentários do mesmo sobre a torre da catedral ("A torre da igreja c baixa, sem gosto, nem regras de 

arquitetura, parece torre de uma igreja de aldeia...", p, 89); a Capela Imperial ("...está longe de ser um monumento , e não apresenta a vas­

tidão c a magnificência das catedrais da liuropa... essa antiga igreja de frades, sem beleza nem arquitetura, patenteia nosso a t rasoe pouco 

gosto pelas artes; c se na altura dos edifícios que ergue, deixa o povo sinal de sua existência, parece que não será 'famosa' a nossa glória, 

pois só preocupam-nos os acontecimentos, os interesses, as paixões da época em que vivemos", p. 91); o Palácio Episcopal ("é um edifício 

acaçapado, sem arquitetura, nem beleza, c parece mais uma casa particular d» que um 1'alácio de um príncipe da igreja...", p . 404), etc . 

17 São significativas, a esse respeito, as razões oficiais da demolição do antigo prédio do Ministério da Arquitetura (1978), a fim de "per­

mitir a visáo" do conjunto arquitetônico da igreja da Misericórdia. Exemplo típico de desvirtuação, em sentido monumental , de um 

episódio urbano que t inha a sua razão de ser justamente no tato oposto de ser inserido em uma trama continua e homogênea. 



Da colonização à Europa possível, 

as dimensões da contradição 

Afonso Carlos Marques dos Santos 



i. O lugar da colônia 

A docilidade dos indígenas, a bondade com que receberam os Europeus, levan­
do-os até às suas mesmas choças de pindoba, liberalizando-os dos seus inhames, 
e outras raízes farináceas, apresentando-lhes os seus frutos, e caça dos animais 
e aves, de que se sustentavam, ajudando-lhes a carregar a lenha e água para os 
batéis da esquadra, enchiam de admiração, e de um nobre entusiasmo aos por­
tugueses, que estupefatos se maravilhavam da bondade do clima, fertilidade da 
terra, docilidade dos novos Irmãos, bem como da grandeza das árvores, da vas­
tíssima largueza e extensão do Território, regado de tantos Rios, formoseado 
de lindas e seguras Enseadas, que cheios de tão justa admiração, miudamente 
comunicaram a El Rei D. Manoel tão grato e famoso achado... 

(Balthazar da Silva -Annaes do Rio de Janeiro, 1834) 

Forjada e moldada em função da exploração comercial européia, a dominação colonial no Novo Mundo pro­
duziu um amplo universo de contradições - águas difíceis, ainda que sedutoras, para o mergulho de quem se 
arrisque a compreendê-las. 

Colonizar significara não apenas a pilhagem de riquezas, o escambo, a agressão e a destruição de culturas 
nativas, mas a ocupação e valorização efetiva das novas áreas descobertas. A conquista, por sua vez, coordenada 
pelo poder monárquico absolutista e financiada pela burguesia comercial, ampliava o ritmo de acumulação de 
capital no espaço europeu, permitindo o progresso de riqueza burguesa - a contradição mais profunda do Anti­
go Regime. O poder real e os privilégios nobiliárquicos, ao se legitimarem em Deus, afastavam das decisões do 
Estado o setor dinâmico da sociedade - a camada empresarial. Assim, a riqueza burguesa e a mentalidade nobi-
liárquica se confrontarão ao longo do Antigo Regime (séculos XVI a XVIII) no espaço onde se dá a transição 
feudal-capitalista. 

O movimento de colonização da época moderna não é um acidente isolado nessa história. É, ao contrário, 
parte integrante das contradições da sociedade européia. Assim, as sociedades que se formam nas áreas con­
quistadas, ao possuírem sua especificidades e contradições próprias, não escapam ao movimento geral da época 
moderna - plasmadas que são pela fúria do capital comercial e sua lógica de acumulação. 

Destarte, a formação cconòmico-social da colônia portuguesa na América, desde a sua gênese, estará inseri­
da nas articulações do antigo sistema colonial da época moderna, ajustando-se à demanda de produtos tropicais, 
de matérias-primas e de metais preciosos no mercado europeu. Nessas articulações é que se dão a ocupação do 
solo, a seleção e a escolha dos produtos e a organização do trabalho. 



Do início da ocupação colonial no século XVI até a crise do colonialismo mercantilista do final do século 
XVIII o elemento nuclear de definição do sistema será o monopólio do comércio. "Em torno da preservação 
desse privilégio, assumido inteiramente pelo Estado, ou reservado à classe mercantil da metrópole ou parte dela, 
é que gira toda a política do sistema colonial."1 

Contemporâneo da crise do antigo sistema colonial, o bispo Azeredo Coutinho afirmava em 1794: 

A metrópole e as colônias, principalmente a respeito da agricultura e de tudo o que é produção da terra, 
se devem considerar como um só prédio de um agricultor, cujo fim é conservar a sua casa em abundância 
e ter um grande supérfluo para vender aos estranhos.1 

Essa articulação está submetida à violenta dominação do Estado absolutista. Aqui aparece o sentido mais 
profundo da colonização: produzir para "conservar" a "abundância" do comércio do reino português. A colônia 
constitui-se, portanto, na retaguarda econômica da metrópole, devendo ser oculta e "protegida" da cobiça dos 
"estranhos", o que garante os privilégios da Coroa lusitana, já que "sem o Brasil, Portugal é uma insignificante 
potência", como, em 1779, já havia observado Martinho de Melo e Castro,3 ministro de Portugal. 

A crise do antigo sistema colonial, por sua vez, insere-se na crise geral do Antigo Regime, que emerge, na 
segunda metade do século XVIII, da própria composição econômica e social do Estado absolutista moderno. 
Composição ambígua e contraditória - de um lado, os privilégios da aristocracia e a mentalidade nobiliárquica; 
de outro, a burguesia e a mentalidade empresarial. Lembremo-nos que o nobre e o burguês possuíam, em um 
sentido mais geral, formas diversas e antagônicas de apropriação e enriquecimento. A nobreza (na sua dimensão 
tradicional) é uma camada que apropria sem contrapartida econômica, recebendo prebendas, sem interferir 
diretamente no processo produtivo, sem preocupar-se com investimentos, rentabilidade, etc. Já a burguesia 
configura-se como uma classe de empresários por excelência, em que a concepção de riqueza assume um caráter 
dinâmico, sempre se recompondo através de investimentos e realizando a apropriação do trabalho de forma 
radicalmente diversa da nobreza. Enquanto esta beneficiava-se de seus direitos apropriando através do trabalho 
compulsório, a burguesia precisava de homens livres e despossuídos para poder, através da compra da força de 
trabalho, subjugá-los aos seus interesses. 

1 Novais, Fernando. O Brasil nos quadros do antigo sistema colonial. In: Mota, C. G. (Org.). Brasil em perspectiva. 3. ed. São Paulo: DifeI, 
'97I-P.5!. 

* Coutinho, José Joaquim da Cunha de Azeredo. Ensaio econômico sobre o comércio de Portugal e suas colônias. In: Obras econômicas. 
â o Paulo: Companhia Editora Nacional, 1966. p. 153. 

J Castro, Martinho de Melo e; Sousa, Luís de Vasconcelos e. Instruções... acerca do governo do Brasil (1779). Revista do Instituto Histórico 
* G*<>grâfico Brasileiro XXV, 1S62. p. 479-483. 



A Revolução Burguesa - a tecnológica e a política - é fruto dessas contradições e marco fundamental no en­
tendimento da crise do antigo sistema colonial e da destruição do pacto colonial. 

Todavia, não basta apenas inserir a colonização na dinâmica da gestação do capitalismo para compreen­
der as formações sociais que se estruturam no Novo Mundo. Estas, embora fazendo parte da mesma história, 
possuem um universo específico que demanda a pesquisa e a reflexão dos novos historiadores, principalmente 
daqueles que, no interior das culturas contraditórias do Novo Mundo, buscam estudá-las e compreendê-las a 
partir das inquietações impostas pelo presente. 

2. A sociedade e o espaço colonial 

Tudo era grande e pomposo no cenário que a natureza, sublime artista, tinha decora­
do para os dramas majestosos dos elementos em que o homem é apenas um simples 
comparsa. 

(Alencar, José de — 0 Guarani, 1857) 

Dois traços são fundamentais na compreensão da sociedade que se estrutura no espaço colonial desde os 
primeiros tempos: o seu caráter basicamente rural e a organização do trabalho de forma compulsória. É nessa 
perspectiva que Sérgio Buarque de Holanda afirmava, em Raízes do Brasil, que: "Toda a estrutura de nossa so­
ciedade colonial teve sua base fora dos meios urbanos."4 Esse caráter rural e a prioridade dada à agricultura de 
exportação colocaram as cidades na dependência das "propriedades rústicas".5 Recordemo-nos, no entanto, que 
mundo rural e mundo urbano, na colônia, organizavam-se em função de uma acumulação de capital que se dava 
no Velho Continente. As riquezas produzidas na colônia e que atingiam altos preços no mercado europeu não 
garantiam, por outro lado, o maior grau de rentabilidade para os produtores coloniais. Estes recebiam a menor 
fatia da renda que promoviam na colônia. 

O que, portanto, garantia a permanência do colono português na América? A aventura? O gosto pelos riscos 
que a terra selvagem oferecia? Certamente que não. 

Outro aspecto define com cores mais fortes a produção no espaço colonial: o trabalho compulsório e a sua 
forma limite, a escravidão, que garantiam uma absoluta concentração da renda produzida na colônia. A recriação 
do escravismo no Novo Mundo surgirá, à primeira vista, como um contra-senso em relação ao processo de libe­
ração de mão-de-obra na Europa, mas, integrada na lógica geral de acumulação primitiva de capital, a escravidão 
permanecerá como elemento fundamental de sustentação da empresa colonial.* 

4 Holanda. Sérgio BwqoeÓV. Raízes do ISraiii'. liras/lia. «9̂ 3- p. 57-

5 Cf. Holanda, Sérgio Duarque de. Ofi. cit. p. 57. 

6 Fernando Novais, no segundo capítulo de sua tese Portugal e Brasil na crise do sistema colonial, desenvolve convincente argumentação no 
sentido de mostrar o lu^ar da escravidão na produção mercantil realizada na colônia, indicando o papel que o tráfico negreiro ocupou na 
promoção da acumulação primitiva de capital, o que não nos cabe aqui examinar. 



O sempre citado André João Antonil, em seu livro Cultura e opulênàa do Brasil, mostrando o grau de depen­
dência da produção colonial em relação ao trabalho escravo, afirmava em 1711: "Os escravos são as mãos e os 
pés do senhor de engenho, porque sem eles no Brasil não é possível fazer, conservar e aumentar fazenda, nem 
ter engenho corrente."7 O português livre não se submeterá no Brasil colonial à "desonra" do trabalho. Plebeus, 
cristãos-novos ou os supostamente oriundos da aristocracia assumirão na colônia a superioridade que a condição 
técnica sugeria e a escravidão sustentava - separando rigidamente livres de não-livres. 

O mesmo Antonil iniciava seu trabalho afirmando: 

O ser Senhor de Engenho é título a que muitos aspiram porque traz consigo o ser servido, obedecido 
e respeitado de muitos. E se for, qual deve ser, homem de cabedal e governo, bem se pode estimar no 
Brasil o ser senhor de engenho, quanto proporcionadamente se estimam os títulos entre os fidalgos do 
Reino." 

No entanto, a contradição estará sempre presente na sociedade desses "Senhores". O ser senhor de gran­
des extensões territoriais e senhor de homens (escravos) permite que se compreendam esses proprietários na 
colônia na vertente senhorial, o que, por seu lado, pode levar a mitificar a existência e a maneira de viver desses 
"Senhores". Essa mitificação tem levado muitas vezes a se considerar a classe proprietária no Brasil como uma 
"aristocracia agrária". 

Entretanto, esse proprietário, como bem já dizia Antonil, em 1711, para ter sucesso precisava ser "ho­
mem de cabedal", isto é, ter capitais ou meios de consegui-los para que a sua condição de "senhor" fosse garanti­
da. Capitais, portanto, para investir na empresa- na montagem dos engenhos e na mão-de-obra escrava. Vistos 
dessa vertente, os senhores de engenho não permanecem apenas mergulhados no bucolismo do campo como 
príncipes medievais, mas também se assemelham à classe empresarial dos tempos modernos, preocupados que 
devem estar sempre com investimentos e lucratividade, mergulhados até o fundo no âmbito da produção, o que 
°s diferençava radicalmente da aristocracia européia e do mundo medieval. 

Lembremo-nos ainda que a produção colonial nasce e se desenvolve em função da política econômica 
da metrópole e através dela é definida. Assim, a produção se realiza na faixa de produtos que possam cumprir a 
função de integrar a colônia no contexto da capital mercantil (a partir das exigências do mercado europeu). A 
própria ocupação do espaço se dá em função dessa produção definida pelo sistema colonial. 

Nesse espaço o setor fundamental da economia é o setor de exportação, definido diretamente pelos im­
pulsos do sistema. Já o setor de subsistência, menos expressivo e até deficitário, decorre imediatamente do 

-jflesmo mecanismo. Nesse sentido é que o abastecimento na colônia é estruturalmente problemático, já que 
7 Andreoni, João Antônio (André João Antonil). Cultura e opulênàa do Brasil por suas drogas e minas. Introdução e vocabulário por A. P. 

Canabrava. 2. ed São Paulo: Cia. Editora Nacional, [s/dl. p. 159. 
8 Andreoni J . A. Op. cit. p. 139. 



o desenvolvimento do setor de exportação significou sempre retração na subsistência para não "desperdiçar" 

mão-de-obra. 

A dinâmica da economia é limitada por um processo produtivo concentrado e especializado, no qual a renda 

é espoliada, como indicamos anteriormente, em função da acumulação externa - realizada através do "exclusi­

vo" metropolitano, que consiste na reserva do mercado das colônias para a metrópole, isto é, para a burguesia 

comercial metropolitana. Essa dinâmica de exploração leva a bloqueios internos que limitam a acumulação a ser 

realizada pela camada dominante da colônia, assim como impedem o desenvolvimento interno. 

Por outro lado, a escravidão como forma de produzir bloqueia o desenvolvimento tecnológico, estagnando 

a técnica e conservando o caráter predatório e itinerante da produção agrícola. 

Assim, a renda se acumula na metrópole que abastece a colônia de escravos e promove a reprodução do sis­

tema, e a economia metropolitana (artesanal) amplia a demanda a partir do espaço colonial - mercado garantido 

pelas garras do sistema. O sistema colonial funciona, então, como peça da acumulação primitiva de capital no 

espaço europeu e seu principal fator de aceleração." 

Fechada nesse quadro de articulação com a metrópole, a sociedade na colônia, dispersa nas unidades de 

produção agrícola, tem a escravidão como princípio cstratificador básico, apesar de se ocultar no espectro da so­

ciedade de ordens. Proprietários e trabalhadores escravos representam a dualidade básica da sociedade colonial. 

N o entanto, dirá Caio Prado Júnior: 

Entre estas duas categorias nitidamente definidas e entrosadas na obra de colonização, comprime-se o 

número, que vai avultando com o tempo, dos desclassificados, dos inúteis e inadaptados; indivíduos de 

ocupações mais ou menos incertas e aleatórias ou sem ocupação alguma.10 

Numa sociedade na qual todo o poder está concentrado na propriedade, sendo pequeno o espaço de atuação 

do homem livre não-proprietário, o esquema de favor irá desenvolver-se na clientela dos senhores e dos comer­

ciantes nas cidades, que busca nos "poderosos" da colônia proteção e auxílio. Fora da propriedade e do trabalho 

restam os "vadios" despossuídos e desocupados, que permanecerão como uma ameaça que os administradores 

metropolitanos não conseguem eliminar. 

Porém, se nos dois primeiros séculos da colonização a dimensão rural da propriedade propicia uma certa au­

tonomia e ilimitado prestígio aos senhores de terras, o século XVII I verá ocorrer uma mudança em relação ao 

prestígio desses "aristocratas", em especial na cidade que, a partir de 1763, torna-se a capital da colônia e sede do 

vice-reinado: São Sebastião do Rio de Janeiro. 0 marques do Lavradio (vice-rei de 1769 a 1779), em seu Relatório 

de 19 de junho de 1779, apresentado ao seu sucessor, D. Luís de Vasconcelos c Souza, já indicava que: "Escolhiam-

9 Cf. Novais, Fernando. Op. cil. 

10 Pradojunior, Caio. Formação do Brasil contemporâneo. .São Paulo: Martins, 1942. p. 279-180. 



se para vereadores os homens que tinham mais alguma distinção no seu nascimento, e para procuradores alguns 
homens que tivessem sido comerciantes e a quem o menos bom sucesso de sua ocupação os tinha reduzido a curtas 
possibilidades." Ao que acrescentava criticamente: "Estes homens chamados distintos são de ordinário aqui os 
mais pobres e necessitados; recaia em a nomeação dos vereadores os homens mais abundantes e de mais probida­
de..." Quem seriam esses "homens mais abundantes" o próprio Lavradio esclarece, ao justificar que: 

Como as leis de S. M. têm nobilitado os comerciantes, destes escolhi para vereadores, nomeando-lhes 
sempre por companheiro um dos melhores da terra, e por este modo consegui por as ruas da cidade, como 
V. Excia. tem visto, fazerem-se mais duas fontes públicas, muitas pontes, consertarem os caminhos, juntar 
e entalharem-se infinitos pântanos, que haviam (fie) na cidade, origem de infinitas moléstias. Fizeram-se 
currais e matadouros públicos; está arrematada a obra do açougue, a casa da Câmara. Abriram-se novas 
ruas para se fazer melhor comunicação da cidade, e daqui por diante se continuarão a fazer muitos outros 
úteis serviços, se V. Excia. quiser tomar debaixo de sua proteção aquela repartição, e vigiar sobre ela quan­
to se precisa." 

Esse crescimento da importância do comerciante que aparece como o colono dos novos tempos, com quem 
a administração poderia então contar, verifica-se no Rio de Janeiro em particular desde que a cidade transfor­
ma-se em centro de confluência comercial e rota obrigatória de acesso às Minas Gerais. A fisionomia da colônia 
muda em muitos aspectos. A metrópole fomenta novas atividades, ao mesmo tempo que estabelece um maior 
rigor fiscal e maior número de proibições. 

No último quartel do século XVIII, o sistema se aguça, controlador, suspeitando sempre dos homens da 
terra, temendo o contrabando e a revolta. No entanto, aí estava sua grande contradição: na medida em que fo­
mentava o desenvolvimento das atividades econômicas na colônia, o seu "progresso", para melhor explorar den­
tro das regras do sistema, promovia também as condições necessárias para a sua própria negação. O súdito dos 
Primeiros tempos da colonização - o português do Brasil - tomava agora outra feição, era o colono que percebia 
a desigualdade no interior do Estado absolutista entre a "mãe" metrópole e a colônia, e que percebia e explora­
ção realizada pela burguesia metropolitana. 

Recordemo-nos, no entanto, que esse processo não é isolado, nem singular em relação às demais colônias 
européias no continente americano. É o próprio Antigo Regime como um todo que está em crise. Assim, sinte­
tiza Fernando Novais: 

Não foi indispensável que se completasse a industrialização (no sentido da revolução industrial) de 
toda a economia central para que o sistema se desagregasse; bastou que o processo de passagem para 

" Marquês do Lavradio, Relatório, Manuscrito do Arquivo Nacional, publicado algumas vezes de forma integral ou parcial, Revista do 
pGB.V.IV. 



o capitalismo industrial se iniciasse numa das metrópoles para que as tensões se agravassem de forma 

insuportável." 

O "progresso burguês", fundamental para a manutenção do poder e do luxo dos monarcas e suas cortes, 
acaba apresentando a sua outra face - revolucionária e implacável - , destruindo as estruturas do Antigo Regime 
para continuar a sua própria história. 

3. Uma Corte nos trópicos 

/ am persuaded that if the Court of Portugal had sufficient energy and activity to transplant 

itselfto the Brazils, as was once intendend when the Spaniards invaded them, a mtghty and 

brilltant empire might speedily be created in South A merica, to counterpoise the growingpower 

ofthe United States m the northernpart ofthat continent. 

(Barrow.John. A voyage to Concbinchina. Londres, [1792] 1806.) 

...A balança da Europa está tão mudada que os cálculos de há dez anos saem todos errados 

na hora presente. Em todo o caso o que é preciso é que V. A. R. continue a reinar, e que 

não suceda à sua Coroa o que sucedeu à de Sardcnha, à de Nápoles e o que talvez entre no 

projeto das grandes potências que suceda a todos as coroas de segunda ordem na Europa. 

V. A. R. tem um grande Império no Brasil, e o mesmo inimigo que ataca agora com esta 

vantagem, talvez que trema, e mude de projeto, se V. A. R. o ameaçar de que se dispõe a 

ser imperador naquele vasto território de onde pode facilmente conquistar as Colônias 

Espanholas e aterrar em pouco tempo as de todas as potências da Europa. Por tanto é 

preciso que V. A. R. mande armar com toda pressa os seus navios de guerra, e todos os 

de transporte que se acharem na praça de Lisboa - que meta nestes a Princesa, os seus 

Filhos, e os seus Tesouros, e que ponha tudo isto a partir sobre a Barra de Lisboa... 

(Carta de D. Pedro, Marquês de A/orna, ao Príncipe Regente D.João, 1801,30 de maio.) 

Nenhum porto colonial do mundo está tão bem localizado para comércio geral quan­

to o do Rio de Janeiro. Ele goza, mais do que qualquer outro, de iguais facilidades de 

intercâmbio com a Europa, América, África, índias Orientais e as ilhas dos Mares do 

Sul, e parece ter sido criado pela natureza para construir o grande elo de união entre o 

comércio dessas grandes regiões do globo. Dominando também, como capital de vasto 

12 Novais, Fernando A. As dimensões da Independência. In: Mota, Carlos Guilherme (Org.). 1822: dimensões. São Paulo: Perspectiva, 

1971- p-15-
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e rico território, imensos e valiosos recursos, exigia somente um governo eficiente, que 
lhe desse prestígio político, e agora adquiriu esta vantagem, ao ser escolhido para resi­
dência da Corte de Portugal. 

(Mawe.John. Viagens ao interior do Brasil. Trad. port. Belo Horizonte: Itatiaia, [1809] 1978.) 

Não era novo o projeto de transferir a sede da monarquia portuguesa para a América. No entanto, é no 
contexto de crise do Antigo Regime que a monarquia portuguesa se transfere para sua colônia americana, quase 
de improviso, fugindo dos exércitos napoleônicos que, em novembro de 1807, invadem e ocupam Portugal. O 
príncipe regente D.João, com a maior parte do governo e da corte, decide - após alguma relutância - refugiar-se 
no Brasil. Chega à Bahia em janeiro de 1808 e ao Rio de Janeiro dois meses depois. 

Assistia-se, então, ao que Sílvio Romero chamou de "a versão brasileira". De 1808 a 1821 são inúmeras as 
transformações no Brasil promovidas pela presença dos Bragança e pelo projeto de transformar o País em um 
grande "Império", como em 1814 Silvestre Pinheiro Ferreira esboça nas suas Memórias políticas, sugerindo que, 
quando da morte de D. Maria I, D.João tomasse o título de "Imperador do Brasil, soberano de Portugal", e que 
delegasse ao Príncipe da Beira (D. Pedro de Alcântara) o título de "rei de Portugal, herdeiro da coroa do Brasil, 
procedendo do mesmo modo a sucessão na augusta descendência de V. A. R.".'3 

O mesmo Silvestre Pinheiro Ferreira, em 1803, já aconselhava D. João que "à lusitana monarquia nenhum 
outro recurso restava, senão o de procurar quanto antes nas suas colônias asilo contra a hidra então nascente, que 
jurava a inteira destruição das antigas dinastias da Europa".14 

A "hidra então nascente" era a revolução burguesa a enfrentar as "antigas dinastias da Europa" - onde a 
máquina administrativa do Estado absolutista e o mercantilismo, como política econômica, atuavam como en­
traves ao desenvolvimento das atividades burguesas e ao livre movimento do capital industrial. 

De qualquer forma, a transmigração da Corte para o Brasil causa grande impacto entre os senhores territo­
riais brasileiros, que "saem de seu exílio, deslocam-se do interior ou das cidades, onde viviam já como absenteís-
las, chamados pelo brilho da nova Corte"." 

A "Versalhes Tropical", como a chamou Oliveira Lima, terá agora exigências de grande dama. Exigências, 
contudo, que irão defrontar-se com as marcas deixadas pela colonização na organização do espaço e na constru­
ção dos homens. 

Com a abertura dos portos o pacto colonial receberá um golpe mortal. Porém, a formação social da colônia 
Permanecia definida pelos mesmos elementos - produção para exportação e trabalho escravo -, mesmo quando, 
ero 1815,a elevação do Brasil à categoria de Reino Unido a Portugal e AJgarves vinha dar forma jurídica e política 

•3 Ferreira, Silvestre Pinheiro. Memórias políticas RIHGB. t. XLVII, parte I, p. 3. 

'4 Ferreira, S. P. Op. cit. p. 11. 

' í Faoro, Raymundo. Os donos do poder. Porto Alegre: Globo, 1958. p. 125. 



à realidade de mudança da Corte. Nesse passo, é importante marcar que o ato político de 1815 não irá represen­
tar na prática nada de novo para o Brasil, já que as transformações institucionais básicas estavam feitas desde a 
chegada da Corte no Rio de Janeiro. 

Qualquer projeto "modernizador", entretanto, esbarrava em duas grandes dificuldades: de um lado, a em­
perrada máquina administrativa do Estado português, com uma "chusma de funcionários e fidalgos aspirantes a 
empregos públicos, pensões, etc, que acompanharam o rei na fuga, na esperança de generosas recompensas";'6 

de outro, a estrutura social assentada na violência da escravidão. A revolução dos novos tempos significava a 
destruição de valores do Antigo Regime e a construção de uma mentalidade que pressupunha a morte do escra-
vismo para que, livres, os homens pudessem ser submetidos à sanha do capital industrial e à sua nova forma de 
dominação. 

Entre os homens brancos, desde o século XVIII que uma elite letrada havia estudado na Europa tentando 
superar os limites de sua própria geografia cultural. Homens do Novo Mundo, ao presenciarem a revolução na 
Velha Europa, passavam a reinterpretar as colônias de origem, o que significava, então, pensar a autonomia na­
cional e o fim do pacto colonial. A presença da Corte portuguesa no Brasil dá à história desta colônia um caráter 
diferente. A revolução autonomista fica como o arroubo de jovens no ainda não muito distante século das luzes 
para ser substituída pelo aulicismo e a busca de favores junto ao monarca transmigrado. 

É um caminho aparentemente mais fácil e cômodo para os proprietários brasileiros aquele onde o Estado 
antecede a Nação. Esta, como projeto, não tardará a se esboçar, mas nascerá tutelada pelo filho do monarca por­
tuguês - herdeiro também do trono da antiga metrópole'7 -, o que na realidade representava atrelar os primeiros 
passos da jovem nação aos interesses da burocracia de origem metropolitana e do comércio de quadros ainda 
basicamente portugueses. 

Nada identifica melhor as contradições geradas pelo sistema colonial que a própria visão da cidade onde a Cor­
te portuguesa irá instalar-se - adicionando à paisagem elementos ainda mais contraditórios que os já existentes. 

Conquistada ao mar, aos alagados e às elevações, a cidade nasceu primeiramente deixando que a natureza 
ditasse os sítios de ocupação. Torna-se, porém, difícil falar do sítio da cidade - e assim o confirmam incontáveis 
viajantes estrangeiros - sem deixar-se seduzir pelos encantos da natureza circundante, a começar pela Baía de 
Guanabara, privilegiada por acidentes geográficos de grande singularidade. Era a exuberância dos trópicos a 
oferecer-se ao visitante, no calor do clima e no colorido natural. 

O Rio de Janeiro de D.João tinha todo o exotismo do Novo Mundo, arremedando por vezes cidades portu­
guesas, sem no entanto confundir-se com qualquer cidade européia. A cidade, possuindo ruas estreitas, atravan­
cadas a princípio por "balcões de grade, de aparência muito pesada, impedindo a circulação do ar", que "foram 

Ió Faoro, R. Op. cit. p. 125. 
17 Para o Brasil, a própria independência política só é defini ti vãmente completada cm 1831, com a abdicação de D. Pcdrc 
português impera nu* nos trópicos. 



retirados por ordem do governo",'8 lembrava em alguns momentos uma cidade árabe e não primava pela salubri-
dade. Muito pelo contrário, a imundície era visível tanto por culpa da geografia como do comércio de escravos. 
Mawe, ao tratar da insalubridade, considerava como uma das razões das doenças que corriam pela cidade "a vasta 
importação de negros da África, que habitualmente desembarcam em estado doentio, conseqüência de viagens 
destituídas de qualquer conforto, em local quente e apertado"."' 

Autores chegam a afirmar que o Rio parecia uma cidade africana devido à quantidade de negros a fervilhar 
em todos os cantos. Negros de ganho, carregando toda espécie de fardos e realizando todo tipo de comércio, ne­
gros do serviço doméstico, negras de estimação, negros nas fileiras dos regimentos, negros no serviço da Câmara, 
negros remando nas catraias, negros sendo castigados em praça pública. A evidência mais clara da escravidão. 
Luccok, observando a face urbana da escravidão, dirá que: 

Toda a casa que se prezava era provida de escravos aos quais se haviam ensinado algumas ou mais artes co­
muns da vida e que não somente trabalhavam nessas especialidades para a família a que pertenciam, como 
eram também alugados pelos seus senhores a pessoas não tão bem providas quanto aqueles.10 

Em 1817, referindo-se à situação urbanística do Rio, escrevia Alvares de Araújo: 

que desordem, que irregularidade de casas as desta cidade! Há algumas que parecem palhoças de uma 
aldeia. Que falta de armamento, simetria, gosto, comodidade, em todas as ediflcadas ou que se edificam 
ainda, e nas melhores ruas! Em um país onde seriam necessárias casas espaçosas e altas, eles fizeram-nas 
acanhadas estufas. Daí vem, além de outros inconvenientes, que a cidade não tem beleza.21 

Esta naturalmente aparece como uma visão crítica bastante rígida se comparada com outros testemu­
nhos, principalmente o de John Luccok, que em 1813 já encontrava ruas novas acrescidas à cidade e novos mer­
cados, afirmando que: 

As casas fizeram-se mais generalizada e simetricamente caiadas e pintadas; aboliram-se as gelosias, e al­
guns dos balcões, que ficaram, viam-se ornamentados com plantas e flores. Inúmeras pequenas vivendas 
e jardins enfeitavam as cercanias, tratos de terra eram cuidadosamente cultivados com grama, verdura e 
flores. As estradas foram alargadas em várias direções ao mesmo tempo que limpadas de mato e outros 
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